
   
 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE CONTRATAÇÃO 

 

 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 99001/2.026 
PROCESSO SA/DL N° 27/2.026 
SEI Nº 296/2.026-81 
Objeto: obra para construção de cobertura metálica em parte da 
arquibancada do Estádio Dr. Edmar Morgado. 
Recorrente:  K&G Construtora Garcia Ltda. 
Recorridas: MSO Prime Inovações em Projetos e Negócios Ltda., HD 
Soluções em Urbanização Ltda., GSK Comércio e Indústria Ltda. e 
V.E Construção e Engenharia Ltda. 

 
Trata-se de recurso apresentado pela empresa K&G 

Construtora Garcia Ltda., que deve ser conhecido, por ter sido interposto 
dentro do prazo estabelecido na alínea c, inciso I e parágrafo 1º, inciso I, 
do artigo 165, da Lei federal 14.133/21. 

 
A Recorrente demonstra inconformismo contra a decisão 

da Comissão de Contratação que classificou a proposta da empresa MSO 
Prime Inovações em Projetos e Negócios Ltda., e a elegeu vencedora do 
certame. 

 
Embora tenha apontado as empresas: HD Soluções em 

Urbanização Ltda., GSK Comércio e Indústria Ltda. e V.E Construção e 
Engenharia Ltda., cumpre esclarecer que sequer foram submetidas à 
análise ou julgamento pela Comissão de Contratação. 

 
Alega que o valor ofertado pela Recorrida é inferior a 74% 

do valor orçado pela Administração, sendo a proposta da recorrida 
inexequível, que evidencia o descumprimento da regra estabelecida no 
artigo 59, parágrafo 4º, da Lei federal 14.133/21.  

 
Alega que os preços ofertados pelas empresas MSO 

Prime Inovações em Projetos e Negócios Ltda., HD Soluções em 
Urbanização Ltda., GSK Comércio e Indústria Ltda. e V.E Construção e 
Engenharia Ltda. são inexequíveis, e que a classificação das propostas 
trará prejuízos ao Município.  

 
 
 



   
 

DECISÃO 
 
Preliminarmente destaca-se que a presente decisão 

recairá somente com relação à empresa MSO Prime Inovações em 
Projetos e Negócios Ltda., pois não houve julgamento da classificação 
das empresas: HD Soluções em Urbanização Ltda., GSK Comércio e 
Indústria Ltda. e V.E Construção e Engenharia Ltda. e, portanto, não 
cabe decisão. 

 
Na presente licitação, em que pese tenha a descrição 

tanto no edital, quanto na lei de regência a questão da inexequibilidade, 
deve ser interpretada de modo Lato Sensu, ou seja, em sentido amplo e  
abrangente. 

 
Vale citar uma das DELIBERAÇÕES do TCU (Processo TC 

017.861/2024-1) acerca do tema, para melhor esclarecimento: 
 
“. . . Isso porque não foi facultada às empresas a 

oportunidade de demonstrar a exequibilidade de suas propostas, em 
desacordo com a jurisprudência deste Tribunal que considera ser 
relativa a regra de inexequibilidade presente no art. 59, § 4º, da Lei 
14.133/2021. . . .” 

 
Conforme se observa na jurisprudência, trata-se de decisão 

recente da Corte de Contas da União, revelando que a regra de 
inexequibilidade presente no art. 59, § 4º, da NLLC não representa uma 
presunção absoluta, devendo ser interpretada conforme o disposto no inciso 
IV do caput e no § 2º do mesmo artigo, o qual prevê a possibilidade de 
realização de diligências para sanear dúvidas sobre eventual 
inexequibilidade da proposta. 

 

Além da jurisprudência, o entendimento predominante na 
doutrina é que o critério estabelecido no artigo 59, da NLLC não configura 
uma percepção absoluta de inexequibilidade, mas sim uma presunção 
relativa, conforme texto de comentário da nova lei de licitações elaborado 
por Ricardo Alexandre Sampaio, publicado no sítio eletrônico do blog da 
revista Zenite, disponível em https://zenite.blog.br/art-59-%C2%A7-4o-da-lei-
no-14-133-2021-presuncao-absoluta-ou-relativa-de-
inexequibilidade/#:~:text=59%20da%20Lei%2014.133%2F2021,no%20incis
o%20III%20do%20art: 

. . .  
 
um preço pode ser inexequível para um licitante, mas exequível 

para outro, uma vez que a condição de inexequibilidade depende, essencialmente, da 



   
 
capacidade de o licitante executar satisfatoriamente o encargo pelo valor proposto. Nesse 
sentido, as condições pessoais de cada licitante são determinantes para a aferição dessa 
condição, a exemplo da sua capacidade de negociação com fornecedores, economia de 
escala, regime tributário, custos logísticos, eventuais fontes de receitas alternativas, entre 
tantas outras. 

 
E complementa: 
. . .  
 
adotar o critério definido pelo § 4º do art. 59 da Lei nº 14.133/2021 

como uma presunção absoluta de inexequibilidade contraria a própria 
finalidade do processo licitatório, qual seja selecionar a proposta mais 
vantajosa (art.11, inciso I). 

 
Neste sentido, a lei de regência cria uma presunção de 

inexequibilidade, mas não autoriza a desclassificação automática da 
proposta apenas por estar abaixo de 75% do orçamento estimado pela 
Administração municipal. 

 

Cumpre salientar que a Recorrente apresentou sua 
proposta com valor inferior ao parâmetro previsto no parágrafo 4º, do 
artigo 59 do Estatuto das Licitações. O valor apontado como inexequível 
seria de R$ 237.051,765, ao passo que a Recorrente ofertou R$ 
237.051,00, representando uma diferença de R$ 0,765, que não pode ser 
desprezada, devendo ser considerada em termos absolutos para a 
correta análise da proposta. 

 
Cita, de forma equivocada, que: “as propostas de preços 

das Recorridas são inexequíveis, uma vez que, representam 
porcentagem inferior à 74% do valor estimado no processo de licitação”, 
inclusive grifando o texto, em desacordo com o texto legal, resultando em 
interpretação incorreta utilizada para sustentar que seu preço seria 
exequível. 

 
Na presente concorrência eletrônica houve a participação 

de 45 (quarenta e cinco) empresas do ramo, das quais, 5 (cinco), 
inclusive a Recorrente, ofertaram preço inferior ao patamar referenciado 
no citado artigo da lei. A existência dessas cinco ofertas comprova, de 
maneira incontestável, a aceitabilidade dos preços, tornando 
desnecessária diligência para a demonstração de viabilidade, pois não 
restou dúvida quanto à exequibilidade da proposta vencedora. 

 



   
 

Nestes termos, a desclassificação por inexequibilidade 
somente pode ser aceita como exceção, em hipóteses muito restritas, 
uma vez que a Administração pública não pode transformar-se em fiscal 
da lucratividade privada.  

 
Nesse sentido, não há motivos para a desclassificação da 

empresa Recorrida, sobretudo em razão de sua proposta expressa 
constar todo o descritivo exigido no edital da concorrência, assim como a 
documentação de habilitação apresentada conforme as exigências do Ato 
Convocatório. 

 
Nos termos alegados pela Recorrente, a aplicação de sua 

tese implicaria que a vencedora da presente concorrência seria, na 
realidade, a quinta colocada na ordem de classificação. Tal resultado 
afronta de maneira direta os princípios que regem as licitações públicas, 
especialmente o princípio da competitividade, comprometendo a 
transparência, a isonomia e a lógica da própria ordem classificatória do 
certame. 

 
Destarte, a Comissão de Contratação considera que as 

razões apresentadas não se mostraram suficientes para abalar os 
fundamentos da decisão combatida, para negar-lhe provimento e manter 
a classificação da empresa MSO Prime Inovações em Projetos e 
Negócios Ltda. 

 
Como o recurso não logrou êxito para reconsiderar a 

decisão tomada, os autos do Processo SA/DL nº 27/2.026, SEI nº 
296/2.026-81, devem subir à autoridade superior, a Prefeita Municipal, 
com todas as informações necessárias, para que decida de maneira 
definitiva a respeito da matéria em exame, com fundamento na alínea c, 
inciso I e parágrafo 1º, inciso I, do artigo 165, da Lei federal 14.133/21.  

 
Monte Alto, 25 de março de 2.026. 
 

 
ANTONIO APARECIDO FERREIRA FRASÃO 

PRESIDENTE 
 

 
 
LUÍS AUGUSTO BULHÕES        FERNANDA MARIA DA SILVA OLIVEIRA 
              MEMBRO                                            MEMBRO 

 



   
 

 
 

GABINETE DA PREFEITA 

 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 99001/2.026 
PROCESSO SA/DL N° 27/2.026 
SEI Nº 296/2.026-81 
Recorrente:  K&G Construtora Garcia Ltda. 
Recorridas: MSO Prime Inovações em Projetos e Negócios Ltda., HD 
Soluções em Urbanização Ltda., GSK Comércio e Indústria Ltda. e 
V.E Construção e Engenharia Ltda. 
 

MARIA HELENA AGUIAR RETTONDINI, 
Prefeita do Município de Monte Alto, Estado de 
São Paulo, no uso de suas atribuições legais, e 
com base na alínea c, inciso I e parágrafo 1º, 
inciso I, do artigo 165, da Lei federal 14.133/21, 
apresenta a seguinte... 

 
DECISÃO FINAL 

 
     Vistos e analisados os autos do Processo SA/DL 
nº 27/2.026, SEI nº 296/2.026-81, referente à Concorrência Eletrônica nº 
99001/2.026, que objetiva a contratação de empresa especializada com 
fornecimento de materiais e mão de obra para construção de cobertura 
metálica em parte da arquibancada do Estádio Dr. Edmar Morgado, o 
recurso interposto pela empresa K&G Construtora Garcia Ltda. foi 
conhecido, por ter sido apresentado nas formalidades legais. 
 

E quanto ao mérito, considerando a decisão da 
Comissão de Contratação, inegavelmente consistente, do ponto de vista 
legal, decide negar provimento ao presente recurso, julgando-o 
improcedente, para efeito de confirmar a classificação da empresa 
vencedora MSO Prime Inovações em Projetos e Negócios Ltda. 
 
Monte Alto, 25 de março de 2.026. 
 
 
 

Maria Helena Aguiar Rettondini 
Prefeita Municipal 


